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I – HISTÓRICO 
 

O Excelentíssimo Reitor da Universidade do Estado de Santa 
Catarina – UDESC, encaminha a este Colegiado, Ofício GAB nº 069/07, datado de 
07/03/2007, consulta sobre o recredenciamento da referida Instituição, conforme Resolução 
nº 061/2006. 

Informa o consulente que em setembro de 2006, a UDESC 
protocolou no sistema SAPIENS o pedido de recredenciamento para o Ensino a Distância. 

A Resolução nº 061/CEE/SC foi recebida pela referida Instituição 
em outubro de 2006, que estabelece normas de credenciamento de instituições, 
autorização e avaliação de cursos a distância, nos níveis de Educação Básica, Educação 
Profissional e Educação Superior. 

A Instituição por ter feito o pedido de recredenciamento no Sistema 
SAPIENS em setembro/2006 e tendo somente recebido a Resolução nº 061/CEE/SC em 
outubro do ano de 2006 e a Portaria Normativa do MEC em janeiro/2007, ou seja, posterior 
ao protocolo, solicita o seguinte esclarecimento: 

 

“Continuamos com o processo junto ao MEC ou devemos solicitar 
recredenciamento ao Sistema Estadual de Educação?”.  

 
 

II – ANÁLISE 

 
De acordo com o Decreto nº 5.622/05, publicado no DOU em 

20/12/05, em seu art. 10 diz: “Compete ao Ministério da Educação promover os atos de 
credenciamento das instituições para a oferta de cursos e programas a distância para a 
educação superior”. 

Através da Resolução CEE/SC nº 061/06, homologada pelo Decreto 
nº 4.762/06, publicado no DOE em 06/10/06, em seu artigo 44 expressa: 

 
“Art. 44. As universidades e os centros universitários, credenciados em 

educação a distância pela União no exercício de sua autonomia, poderão criar autorizar e 
organizar cursos e programas de educação superior, devendo comunicar, no prazo de 60 

(sessenta) dias, o ato autorizatório ao Conselho Estadual de Educação.” (grifo nosso). 
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Consultando o sítio eletrônico do Ministério da Educação, na seção 

Educação a Distância, no cadastro das Instituições credenciadas, consta a seguinte 
informação da Universidade do Estado de Santa Catarina: 

 
“Organização Acadêmica: Estadual / Unidade da Federação: SC 

Curso: Autorizada, com base nos artigos 81 e 87, § 3º, inciso III da Lei nº 9.394,de 20 de 
dezembro de 1996, a continuar a oferta do curso de Pedagogia, na modalidade educação a 
distância, com a finalidade exclusiva de permitir a conclusão do referido curso pelos alunos 
atualmente matriculados, nos estados de Santa Catarina, Maranhão e Amapá. Está suspensa a 
abertura de novas vagas para o curso de Pedagogia a distância até o recredenciamento da 
Universidade do Estado de Santa Catarina para a oferta de educação superior a distância, nos 
termos do art. 80 da Lei 9.394,de 20 de dezembro de 1996. 

Documentos: Parecer CES/CNE nº 085/2005 / Portaria nº 1.577/2005 de 12/5/2005 publicada 
em 13/5/2005.” 

 
Da Portaria nº 1.577/2005, de 12/05/2005, tem-se a suspensão da 

oferta de novas vagas do curso de Pedagogia a Distância e no artigo 2º coloca “A 
Universidade do Estado de Santa Catarina – UDESC, deve no prazo máximo de 1 (um) 

ano, protocolizar junto ao MEC projeto pedagógico específico para obter novo 

credenciamento e autorização para oferta cursos superiores a distância.”(grifo nosso).  
 
Baseado nos documentos acima citados fica claro a necessidade 

da Instituição encaminhar o seu pedido de credenciamento junto ao Ministério da 
Educação. 

 
 

III – VOTO DO RELATOR 
 
Responda-se ao Consulente nos termos do presente parecer. 
 
 

IV – DECISÃO DA COMISSÃO 
 
A Comissão de Legislação e Normas acompanha, por unanimidade 

dos presentes, o Voto do Relator. Em 08 de maio de 2007.  
 

Darcy Laske – Presidente da CLN, em exercício 

Gilberto Luiz Agnolin – Relator 
Egon José Schramm  
José Zinder 
Kuno Paulo Rhoden 
Miriam Schlickmann 
Raimundo Zumblick 
Roque Antônio Mattei 
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V – DECISÃO DO PLENÁRIO 
 
O Conselho Estadual de Educação, reunido em Sessão Plena, no 

dia 08 de maio de 2007, deliberou, por unanimidade dos presentes, aprovar o Voto do 
Relator. 

 
 
 
 

Adelcio Machado dos Santos 
Presidente do Conselho Estadual de Educação 

de Santa Catarina 


